
REQUERIMENTO Nº 
642/2014

 
 
ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUANTO A REALIZAÇÃO DE AJUSTES NA CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO, CONFORME ESPECÍFICA.

  Senhor Presidente,

   
 
CONSIDERANDO que em outubro do ano passado, autorizou-se a outorga de concessão do serviço público de estacionamento rotativo, a ser operada por empresa privada, sob gerenciamento do Departamento de Trânsito, modelo esse, em funcionamento na região central do município, desde janeiro do corrente ano;

 
 
CONSIDERANDO que recentemente chegaram até esta Casa de Leis, diversas reclamações quanto ao funcionamento desse sistema, fato que demonstra as inúmeras dificuldades encontradas pelo cidadão itatibense na utilização do serviço;

 
 
CONSIDERANDO que a adoção de sistema de estacionamento regulamentado no município, notoriamente, não tem como principal escopo a arrecadação de valores, mas tão somente, a rotatividade no acesso as referidas vagas;

 
 
CONSIDERANDO ainda, que o Poder Executivo pode viabilizar, através de ajustes em seus contratos, a implementação de período de tolerância aos usuários do parquímetro, baseado no fato de que a Concessionária está obrigada a respeitar as normas legais relativas ao objeto da mencionada licitação, especialmente as constantes de decreto municipal que regulamenta o estacionamento rotativo no poder concedente;

 

CONSIDERANDO que o Poder Concedente, poderá realizar ajustes e determinar, quando aplicável, as modificações consideradas necessárias à circulação de veículos e pedestres, adaptando-o às novas realidades que possam surgir ao longo do período de Concessão, desde que respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, principalmente, no que tange a fiscalização do serviço concedido;
 
 
CONSIDERANDO que aludida iniciativa, traria sensíveis benefícios a todas as partes envolvidas (Prefeitura, Concessionária e principalmente, a população), já que reduziria drasticamente os problemas relacionados a aquisição do ticket, fator que causou a emissão de vultosa quantidade de multas nos últimos meses;

 

CONSIDERANDO, por derradeiro, que esse fato merece o necessário esclarecimento, daí por que, justificar-se perfeitamente o pleito de informações que ora se propõe, nos termos do art. 11, XVI, da Lei Orgânica, bem como, do art. 174, II, ‘a’, do Regimento Interno desta Casa de Leis.
 
 
REQUEIRO, nos termos regimentais, após a aprovação do Douto e Soberano Plenário, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, obtendo informações quanto a concessão do serviço público de estacionamento rotativo, especialmente, no que concerne à possível implementação de período de tolerância aos usuários do parquímetro, seja através de ajustes em seus contratos, seja a partir da expedição de Decreto regulamentador, de autoria do Chefe do Poder Executivo, além da demais exigências necessárias à eficaz execução dos serviços prestados pela Administração Pública, tudo, com o intuito de assegurar o perfeito funcionamento desse, atendendo ainda, ao princípio constitucional da eficiência.

SALA DAS SESSÕES, 17 DE SETEMBRO DE 2014.

EDVALDO HUNGARO

Vereador - PPS







